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As presentes disposições desenvolvem e completam, se necessário, as condições gerais aplicáveis ao contrato. Salvo disposição em contrário das presentes condições especiais, as condições gerais acima referidas são integralmente aplicáveis. Os artigos das condições especiais não são numerados consecutivamente, antes seguindo a numeração dos artigos das condições gerais. As restantes condições especiais devem ser indicadas subsequentemente. Note-se que as condições especiais não derrogam às condições gerais nos casos em que tal derrogação não esteja prevista nas condições gerais, sem consentimento prévio (derrogação) dos serviços competentes da Comissão Europeia. Não se esqueça de suprimir o presente parágrafo e todos os parêntesis na versão final das condições especiais.
Artigo 2º: 
Legislação aplicável e língua do contrato
2.1
(No caso dos contratos adjudicados pela Comissão) Relativamente a todas as questões não abrangidas pelas disposições contratuais é aplicável a lei belga.


(No caso dos contratos adjudicados por uma Entidade Adjudicante descentralizada) Relativamente a todas as questões não abrangidas pelas disposições contratuais é aplicável a lei do <país da Entidade Adjudicante>.

2.2
É utilizada a <língua do processo>.

Artigo 3º: 
Ordem de precedência dos documentos do contrato
3.1
[Especificar se a ordem de precedência for diferente da prevista no nº1 do artigo 3º das condições gerais.]
Artigo 4º
Comunicações
[Indicar o endereço das Partes, outros dados e pessoas de contacto, a documentação a fornecer, bem como o modo de comunicação entre as Partes, se necessário]

Artigo 5: 
Fiscal da obra e representante do fiscal da obra
5.3
[Definir as competências do dono da obra e do seu representante]

5.4
[Determinar as modalidades de funcionamento das ordens administrativas]
5.5
[Indicar se os ensaios previstos nas condições gerais devem ser completados ou alterados]
5.6
[Indicar os recursos colocados à disposição do fiscal da obra e do seu representante]

Artigo 8º: 
Entrega de documentos

[Indicar os documentos a entregar, os prazos-limite, caso sejam diferentes dos previstos nas condições gerais, bem como o procedimento seguido pela Entidade Adjudicante e pelo fiscal da obra para aprovar as peças desenhadas e, se necessário, outros documentos fornecidos pelo adjudicatário]
Artigo 9º: 
Acesso ao local da obra
9.1
[Precisar as condições de acesso de terceiros ao local da obra]
Artigo 10º: 
Assistência em matéria de regulamentação local

[Indicar os procedimentos para obtenção de vistos, autorizações ou licenças ou, no mínimo, precisar a documentação a consultar, se necessário]
10.3
[Precisar se a Entidade Adjudicante assegurará a obtenção de licenças ou autorizações de importação necessárias]
Artigo 11º: 
Obrigações do adjudicatário
11.11
O adjudicatário tomará as medidas necessárias para assegurar a visibilidade do financiamento ou do co-financiamento da União Europeia. Tais medidas devem observar as regras aplicáveis em matéria de visibilidade das acções externas, tal como definidas e divulgadas pela Comissão. hhtp://europa.eu.int/comm./europeaid/visibility/index_en.htm.
Artigo 13º: 
Garantia de execução
13.1
[O montante da garantia de execução será de < indicar a percentagem entre 5% e 10%>  do valor do contrato.
[No caso de montantes iguais ou de menos de 345.000€ e sobre base de critérios objectivos, tal como o tipo e valor do contrato, pode ser decidido de não requerer tal garantia].
13.8
[Se necessário, indicar as condições de liberação da garantia de execução]
Artigo 14º: 
Seguro

[Especificar as exigências em matéria de seguros]

14.4
[Indicar o montante do seguro de responsabilidade civil]
Artigo 15º: 
Programa de execução (calendário)
[Precisar as eventuais exigências específicas do programa de execução, incluindo as datas e prazos]
Artigo 17º: 
Peças desenhadas do adjudicatário
17.1
[Indicar as datas-limite, as peças exigidas ao adjudicatário, respectivas condições de aprovação, assim como as eventuais exigências referentes aos manuais]

17.7

[Indicar se os manuais e as peças desenhadas devem ser elaborados numa língua diferente da do contrato]
Artigo 18º: 
Preços da proposta
[Mencionar eventuais disposições adicionais referentes ao âmbito da proposta do adjudicatário]
Artigo 19º: 
Riscos excepcionais
19.5
[Mencionar eventuais condições meteorológicas excepcionais]
Artigo 22º: 
Interferência com o trânsito
22.1
[Especificar as autorizações que sejam eventualmente necessárias para encerrar o trânsito nas vias de comunicação]

22.2
[Indicar as eventuais medidas especiais solicitadas pelo adjudicatário no que respeita ao trânsito no local da obra ou nas zonas circundantes]
Artigo 25º: 
Materiais de demolição
25.1
[Indicar se os materiais de demolição são propriedade da Entidade Adjudicante]
25.4
[Indicar quem deve retirar os materiais resultantes da demolição, se tal não incumbir ao adjudicatário]

Artigo 27º: 
Obras temporárias
27.2
[Indicar se a concepção de obras temporárias específicas incumbe à Entidade Adjudicante]

Artigo 28º: 
Estudos geotécnicos
28.1
[Se necessário, indicar as modalidades de execução dos estudos geotécnicos]
Artigo 30º: 
Patentes e licenças
30.1
[Indicar se está prevista uma derrogação ao artigo 30º das condições gerais]

Artigo 31º: 
Ordem de início dos trabalhos
31.1
[Fixar a data de início de execução do contrato]

Artigo 32º: 
Prazo de execução
32.1
[Indicar o(s) prazo(s) de execução em função da data fixada no artigo anterior]
Artigo 34º: 
Atrasos na execução
34.1
[Indicar o montante fixo da indemnização por dia de atraso, bem como o montante máximo da indemnização acumulado; e.g. 1/1000 do valor do contrato por dia de atraso até ao limite de 20% do valor total do contrato ou 100 000 euros por dia de atraso até ao limite de 10 000 000 de euros]

Artigo 35º: 
Alterações
35.7
[Indicar, se necessário, outros intervalos de variação e a percentagem do valor do contrato inicial]

35.8
[Indicar, se necessário, outros intervalos de variação e a percentagem do valor do contrato inicial]

35.9
[Indicar outras percentagens de variação ou indicar que esta possibilidade se exclui]
Artigo 37º: 
Livro de obra
37.1
[Precisar se é exigido o livro da obra]

37.2
[Definir as normas técnicas para a elaboração das relações]

Artigo 38º: 
Origem

[Indicar as eventuais derrogações à regra da origem]

Artigo 39º: 
Qualidade da obra e dos materiais

[Precisar se é requerida uma recepção técnica preliminar e as condições para a sua execução]
Artigo 40º: 
Inspecções e ensaios
[Indicar os locais onde serão realizados as inspecções e os ensaios em conformidade com o artigo 40º das condições gerais, bem como as modalidades de execução dos ensaios]
Artigo 42º: 
Propriedade das máquinas e dos materiais
42.2
[Indicar se o equipamento, as estruturas temporárias, máquinas e materiais no local da obra pertencem à Entidade Adjudicante em conformidade com o artigo 42º das condições gerais e com o disposto em outros actos regulamentares aplicáveis]

Artigo 43º: 
Princípios gerais
43.1
Os pagamentos serão efectuados 


em <euros > no caso dos contratos centralizados. 


em <euros ou moeda nacional> no caso dos contratos descentralizados.

[Indicar as condições administrativas ou técnicas que regem o pagamento de pré-financiamentos, os pagamentos intercalares e/ou os pagamentos finais ]

Os pagamentos são autorizados e efectuados por [indicar o endereço da unidade responsável e outras informações úteis]. 

[No caso de procedimento descentralizado ex-ante e sempre que as facturas sejam apresentadas junto das autoridades do país da Entidade Adjudicante, o adjudicatário pode comunicar esse facto à Comissão Europeia, enviando uma cópia da correspondência para [indicar o endereço da unidade responsável se for esta a opção].]

Artigo 44º: 
Pré-financiamentos
44.1 e 2
[Indicar as condições de pré-financiamento]
Para obter o pagamento de um pré-financiamento, o adjudicatário deve transmitir, à entidade referida no nº1 do artigo 43º, o pedido de pagamento, a garantia de execução e uma fotocópia do contrato. Se o montante do pré-financiamento solicitado exceder 150 000 euros, ou se os documentos comprovativos não foram transmitidos para os critérios de selecção, o adjudicatário deve fornecer uma garantia financeira correspondente ao montante total do pagamento de pré-financiamento. 
Artigo 45º: 
Montantes da retenção
45.1 e 2
[Determinar as modalidades de funcionamento da retenção de garantia]
Artigo 46º: 
Revisão de preços
46.1
[Indicar se o contrato contém uma cláusula de revisão dos preços. Esta deve ser elaborada em conformidade com as instruções internas pelos serviços competentes da Comissão Europeia.]

46.2
Sempre que o contrato preveja a revisão dos preços, a mesma terá em conta as variações de preços dos elementos locais ou externos significativos que constituíram a base do cálculo do preço da proposta, tais como mão-de-obra, serviços, materiais e fornecimentos, bem como os encargos impostos por disposições legislativas ou regulamentares]. 

46.3
[Considera-se que os preços indicados na proposta do adjudicatário:

a)
Foram determinados com base nas condições em vigor 30 dias antes da data‑limite fixada para a apresentação das propostas ou, no caso dos contratos por ajuste directo, na data do contrato; 
b)
Tiveram em conta a legislação e as disposições fiscais aplicáveis na data de referência referida no nº3,alínea a), do artigo 46º.]
46.4
Caso, após a data referida no nº 3 do artigo 46º, se verifique qualquer alteração ou a introdução de novas leis, despachos, decretos, portarias ou outra legislação nacional ou regional ou de quaisquer regulamentos ou disposições administrativas de uma autoridade local ou de qualquer outra autoridade pública, que dêem origem a uma mudança na relação contratual entre as partes no contrato, a Entidade Adjudicante e o adjudicatário devem consultar-se sobre a melhor forma de resolver a questão nos termos do contrato, podendo, em resultado dessa consulta, decidir:

a)
Alterar o contrato; 
b)
Assegurar que uma das Partes pague à outra uma compensação pelo desequilíbrio daí resultante; 
c) 
Rescindir o contrato de comum acordo.
46.5
Em caso de atraso na execução da obra imputável ao adjudicatário ou no termo do prazo de execução, eventualmente revisto nos termos do contrato, não haverá lugar à revisão de preços nos 30 dias anteriores à recepção provisória, excepto no que se refere à aplicação de uma nova indexação dos preços, se a mesma for favorável à Entidade Adjudicante.] 

Artigo 47º: 
Medições
47.1
[Indicar se podem ser efectuadas adições às rubricas do mapa das quantidades de trabalhos]

47.2
[Indicar as modalidades para medição das obras prevista no artigo 47º das condições gerais]

Artigo 48º: 
Pagamentos intercalares
48.1
[Determinar as modalidades de funcionamento dos pagamentos intercalares]

Artigo 53º: 
Data-limite de autorização
[No caso de co-financiamento, indicar a data de expiração da autorização de financiamento comunitário]

Artigo 56º: 
Recepção parcial
56.3
[indicar a data de início do período de garantia, excepto se esta não começar a correr na data da recepção parcial]
Artigo 57º: 
Recepção provisória
[Indicar, se necessário, as modalidades pormenorizadas de recepção provisória]
Artigo 58º: 
Obrigações durante o período de garantia
58.6
[Especificar se os trabalhos de manutenção exigidos por uma utilização normal devem ser efectuados pelo adjudicatário]

58.7
[Especificar as obrigações decorrentes da garantia e se o período de garantia não corresponde a 365 dias.]

Artigo 60º: 
Incumprimento do contrato
60.4
[Especificar o montante o procedimento a seguir em caso de danos]
Artigo 65º: 
Resolução amigável de litígios
65.2
[Indicar se o processo de conciliação é aplicável ou não, assim como o serviço da Comissão Europeia competente para proceder à conciliação.]
Artigo 66º: 
Resolução contenciosa de litígios
(No caso dos contratos adjudicados pela Comissão) Os eventuais litígios respeitantes à execução do contrato, que não tenham sido resolvidos de forma amigável entre as Partes, serão submetidos aos tribunais de Bruxelas.

(No caso dos contratos adjudicados por uma Entidade Adjudicante descentralizada, indicar a opção escolhida)

a) Os eventuais litígios entre as partes respeitantes à execução do contrato, que não tenham sido resolvidos de forma amigável entre as partes, serão submetidos <indicar a jurisdição competente> em conformidade com a legislação nacional da Entidade Adjudicante.

b) Os eventuais litígios entre as Partes respeitantes à execução do contrato, que não tenham sido resolvidos de forma amigável entre as Partes, serão submetidos a arbitragem junto de <precisar o órgão de resolução de litígios competente> em conformidade com <indicar as normas de arbitragem de [Câmara de Comércio Internacional/ Comissão das Nações Sobre o Direito do Comércio Internacional ou outros procedimentos reconhecidos internacionalmente )>].
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